
CLIPPING INTERNET 

17/11/2022 ATÉ 17/11/2022 



I N D Í C E

1 AÇÕES TJMA

1.1 BLOG VANDOVAL RODRIGUES..................................................... 1

1.2 SITE O MARANHENSE........................................................... 2

2 CNJ

2.1 SITE CNJ.................................................................... 3 4

3 DECISÕES

3.1 BLOG EDUARDO ERICEIRA....................................................... 5

3.2 BLOG GILBERTO LEDA.......................................................... 6

3.3 BLOG JOERDSON RODRIGUES..................................................... 7

3.4 BLOG RICARDO FARIAS......................................................... 8

3.5 SITE IMIRANTE.COM........................................................... 9

4 DESEMBARGADOR

4.1 BLOG CESAR BELO............................................................. 10

4.2 BLOG JAILSON MENDES......................................................... 11

4.3 BLOG LUÍS CARDOSO........................................................... 12

4.4 BLOG MÁRCIO HENRIQUE........................................................ 13 14

4.5 BLOG O JORNALEIRO........................................................... 15

4.6 BLOG PAULO ROBERTO.......................................................... 16

4.7 BLOG WERBETH SARAIVA........................................................ 17

4.8 SITE MARANHÃO HOJE.......................................................... 18

4.9 SITE O MARANHENSE........................................................... 19

4.10 SITE O QUARTO PODER........................................................ 20

5 INSTITUCIONAL

5.1 BLOG LUÍS CARDOSO........................................................... 21

6 PONTO FACULTATIVO / FERIADO

6.1 BLOG MARCO DEÇA............................................................. 22

7 PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO (PJE)

7.1 BLOG CARLOS CRISTIANO....................................................... 23

7.2 BLOG EDUARDO ERICEIRA....................................................... 24

7.3 SITE O PROGRESSO............................................................ 25



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO (PJE)
17/11/2022 - BLOG CARLOS CRISTIANO 
POSITIVA
MARANHÃO: POLICIA MILITAR E CORPO DE BOMBEIROS MILITAR PODERÃO REGISTRAR CRIMES DE MENOR
POTENCIAL 

Pag.: 1

MARANHÃO: POLICIA MILITAR E CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR PODERÃO REGISTRAR CRIMES DE MENOR POTENCIAL

carlos cristiano Carlos Cristiano novembro 16, 2022

O Maranhão é o 21º Estado que permitirá a elaboração de termo circunstanciado de ocorrência por policiais e
bombeiros(as) militares.

Com o objetivo de tornar os registros de crimes de menor relevância mais céleres e com menos burocracia, a
Polícia Militar do Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (PMMA) terão acesso direto
ao sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe), para elaboração do termo circunstanciado de ocorrência (TCO) no
Estado do Maranhão.

A medida será implementada de acordo com termo de cooperação técnica nº. 058/2022 entre o Tribunal de
Justiça do Maranhão (TJMA), a Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ-MA), a Polícia Militar do
Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (CBMMA), assinado nesta segunda-feira
(14/11).

O termo circunstanciado de ocorrência (TCO) – antes de competência exclusiva da Polícia Civil e Federal – é um
registro de um fato tipificado como infração de menor potencial, que pode ser elaborado de forma online,
descrevendo toda a situação e sendo levada a ciência para o(a) magistrado(a) competente no local dos fatos,
onde é relatada a ocorrência. 

A partir do termo assinado, os órgãos de Segurança Pública terão acesso ao Sistema Processo Judicial
eletrônico (PJe) para o protocolo eletrônico de procedimentos investigatórios criminais e/ou infracionais,
comunicações e/ou remessas de expedientes que devam ser encaminhados às unidades jurisdicionais do
Primeiro Grau ou órgãos do Segundo Grau de Jurisdição com competência para o respectivo processo e
julgamento.

Para o presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, a assinatura do acordo é de alta relevância, uma vez
que fortalece o papel dessa cooperação institucional entre o Poder Judiciário e o aparato de segurança pública
do Estado. “Vamos conseguir acelerar o procedimento, à medida em que a própria Polícia Militar vai lavrar o
termo circunstanciado de ocorrência e enviar diretamente para os nossos juízes e juízas, aliviando, assim, a
carga de trabalho da Polícia Civil, que poderá focar, sobretudo, nos inquéritos policiais mais complexos”, disse
Velten.

O presidente do TJMA também afirmou que as instituições que atuam em cooperação, tendo como foco o
cidadão e a cidadã, são instituições eficazes, que atuam na perspectiva dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) da Agenda 2030. “Nós temos que trabalhar nessa perspectiva, para o cumprimento do ODS
16, que é o nosso compromisso com a construção de instituições eficazes, capazes de assegurar a justiça social,
a paz e  atender os anseios da sociedade que está lá na ponta”, frisou.



O secretário da Secretaria de Segurança Pública do Estado (SSP/MA), coronel Sílvio Leite, explicou que com a
assinatura do termo, “o cidadão e a cidadã passam a ter o direito muito mais amplo e muito mais efetivo, uma
vez que, ao chamar uma viatura para atender a ocorrência, do próprio local, o TCO já é lavrado e distribuído de
imediato ao Poder Judiciário, fazendo com que possamos dar uma resposta mais rápida à sociedade”. 

VANTAGENS

Na prática, a elaboração do TCO com o uso do sistema PJe pelos órgãos de segurança pública proporcionará um
meio ágil e eficiente de comunicação entre a Polícia Militar e a Justiça Estadual, reduzindo a burocracia e
tempo de tramitação dos procedimentos resultantes de autuações.

A cooperação entre as entidades combaterá a morosidade pela falta de meios para promoção do intercâmbio e
do serviço segurança pública, minimizando entraves e conferindo maior celeridade ao intercâmbio institucional.

A iniciativa também buscará a inserção, a ampliação, a manutenção e a atualização do banco de dados da
persecução criminal no âmbito estadual, otimizando o fluxo de documentos eletrônicos entre os órgãos,
permitindo a celeridade na tomada de decisões da autoridade policial e do Poder Judiciário Estadual.

O ato de assinatura também contou com a participação do comandante da PMMA, coronel Emerson Bezerra; do
comandante do CBMMA, coronel Célio Roberto; do chefe da Unidade de Desenvolvimento e Articulações
Institucionais (UDAI), coronel Eurico Alves da Silva Filho e do diretor de Segurança Institucional e Gabinete
Militar do TJMA, coronel Alexandre Magno.

TJ/MA
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HOMENAGEM - ASSEMBLEIA ENTRE MEDALHA 'MANOEL
BECKMEM' AO DESEMBARGADOR LOURIVAL SEREJO

 

 A Assembleia Legislativa do Maranhão homenageou, nesta quinta-feira (17), o desembargador Lourival Serejo
com a Medalha do Mérito Legislativo ‘Manuel Beckman’, maior honraria concedida pela Casa. A sessão solene
foi conduzida pelo chefe do Parlamento Estadual, deputado Othelino Neto (PCdoB), que destacou a vasta
cartela de serviços prestados pelo magistrado ao Maranhão. A comenda foi proposta pelo deputado Duarte Jr
(PSB).

Othelino Neto falou sobre a importância do reconhecimento ao desembargador Lourival Serejo, que foi
presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (2020-2022) e, atualmente, preside a Academia Maranhense de
Letras (AML).

“O desembargador Lourival Serejo tem muitos serviços prestados não só ao Judiciário maranhense, mas,
também, no campo cultural. Por isso, a entrega desta comenda, que é o reconhecimento máximo do Poder
Legislativo e uma justa homenagem à sua história e contribuição ao nosso estado”, afirmou o parlamentar.

O deputado Duarte Jr, autor da solicitação da medalha, disse que a homenagem também se estende a todo o
Poder Judiciário e instituições de Justiça. “O desembargador Lourival Serejo tem uma carreira brilhante como
educador e pensador do Direito. Foi professor, promotor, juiz e, hoje, desembargador. É por essa razão que,
contemplando e reconhecendo toda essa brilhante trajetória, concedemos a honraria mais importante da Casa”,
afirmou o parlamentar.

Estiveram presentes à solenidade os deputados estaduais Arnaldo Melo (PP), Mical Damasceno (PSD), Fábio
Braga (Solidariedade) e Wellington do Curso (PSC), além do secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira,
representando o governador Carlos Brandão (PSB); o deputado Themístocles Filho, presidente da Assembleia
Legislativa do Piauí e vice-governador eleito, entre outras autoridades.

O desembargador Lourival Serejo agradeceu a homenagem e o reconhecimento do Parlamento Estadual.
“Recebo a medalha com muita satisfação e sentimento de responsabilidade. É um reconhecimento da minha
carreira profissional, sempre marcada pela ética e responsabilidade”, declarou.

Biografia

O desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa nasceu na cidade de Viana, na Baixada Maranhense. Filho de
Nozor Lauro Lopes de Sousa e Isabel Serejo Sousa. 

Formou-se em Direito, no ano de 1976, especializando-se em Direito Público pela Faculdade de Direito do Ceará,
em 1980, e, posteriormente, em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente,
é desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão e presidente da Academia Maranhense de Letras.
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Lei que afasta prefeito por ausência sem licença por mais de 12
dias é ilegal
 

 

Em sessão do Órgão Especial, nessa quarta-feira (16/11), o Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), declarou
inconstitucional lei municipal instituída pela Câmara dos Vereadores de Paulo Ramos, que estabeleceu a
necessidade do prefeito obter autorização da Câmara de Vereadores para ausentar-se do município por mais de
12 dias, ou do Estado, por qualquer tempo, sob pena de perda do cargo. 

De acordo com a decisão – de relatoria do desembargador Raimundo Bogéa – tanto a Constituição Federal como
a Constituição do Estado do Maranhão preveem que “para que haja necessidade de autorização da Casa
Legislativa, o afastamento do Chefe do Executivo deve ser por período superior a 15 (quinze) dias, sem exigir a
apresentação de relatório circunstanciado de suas atividades em função de serviços ou de missão de
representação”. 

Em sua defesa, o prefeito alegou que “as normas combatidas ofendem ao princípio da harmonia e
independência dos poderes, pois além de inconstitucionais impõem restrições temporais e subordinação
descabida ao prefeito de prestar contas dos seus atos em 15 dias, em prejuízo à eficiência e independência do
Poder Executivo”.

O caput (cabeça do artigo) e o parágrafo único do artigo 57 da Lei Orgânica Municipal, promulgada em 3 de
julho de 2012 diz que: “O Prefeito não poderá, sem licença da Câmara de Vereadores, ausentar-se do Município
por mais de 12 dias, ou do Estado, por qualquer tempo, sob pena da perda do cargo. No prazo de 15 (quinze)
dias, a contar do seu retorno, deverá o Prefeito encaminhar à Câmara de Vereadores, relatório circunstanciado,
relatando as atividades desenvolvidas e resultados obtidos em função de serviços ou missão de representação
fora do Município.”

O voto julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do artigo 57 e do seu parágrafo único,
ambos da Lei Orgânica do Município de Paulo Ramos, por ofensa aos artigos 31, VII, e 62, parágrafo único, da
Constituição Estadual, bem como aos artigos 49, III, e 83 da Constituição Federal. 

A decisão, por unanimidade de votos dos desembargadores e desembargadoras do Órgão Especial do TJMA,
acompanhou o parecer da Procuradoria Geral de Justiça.
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Segurança Pública firma parceria com Tribunal de Justiça para
agilizar registro de crimes

O Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado de Segurança Pública (SSP-MA), firmou parceria com o
Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) em ação que irá agilizar registros de crimes de menor potencial
ofensivo. Com a parceria, membros da Polícia Militar do Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do
Maranhão (CBMMA) passam a ter acesso direto ao sistema Processo Judicial Eletrônico, que serve à elaboração
do termo circunstanciado de ocorrência (TCO). 

Crimes de menor potencial ofensivo são aqueles cuja pena máxima é de até dois anos, como é o caso dos crimes
de ameaça; lesão corporal leve; desacato, vias de fato, entre outros.

O Maranhão é o 21º Estado que permitirá a elaboração de termo circunstanciado de ocorrência por policiais e
bombeiros. Antes, era facultado apenas à Polícia Federal e Polícia Civil. O objetivo da medida é tornar os
registros de crimes de menor relevância mais céleres e com menos burocracia. 

“Temos esse termo de cooperação assinado em mais 20 estados, o Maranhão é o 21º a ter esse acesso ampliado.
O cidadão, ao chamar uma viatura, a ocorrência será atendida no local, lavrado o Termo de Ocorrência e já
encaminhado à justiça. Agradecemos ao Tribunal de Justiça por ter nos convidado e, com isso, poderá ser
prestado um serviço mais célere à sociedade maranhense”, explicou o secretário de Estado de Segurança
Pública (SSP-MA), Sílvio Leite.

Para o presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, a assinatura do acordo é de alta relevância, uma vez
que fortalece o papel dessa cooperação institucional entre o Poder Judiciário e o aparato de segurança pública
do Estado. “Vamos conseguir acelerar o procedimento, à medida em que a própria Polícia Militar vai lavrar o
termo circunstanciado de ocorrência e enviar diretamente para os nossos juízes e juízas, aliviando, assim, a
carga de trabalho da Polícia Civil, que poderá focar, sobretudo, nos inquéritos policiais mais complexos”,
afirmou Velten.

Agilidade

O termo circunstanciado de ocorrência (TCO) – antes de competência exclusiva da Polícia Civil e Federal – é o
registro de um fato tipificado como infração de menor potencial. Será elaborado de forma online, descrevendo
toda a situação e sendo levado a conhecimento da justiça ainda no local da ocorrência. 

A elaboração do TCO com o uso do sistema vai proporcionar mais agilidade e eficiência na comunicação entre a
Polícia Militar e a Justiça Estadual, reduzindo a burocracia e tempo de tramitação dos procedimentos
resultantes de autuações.
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DÁ ZERO PRA ELES! Vereadores de Paulo Ramos afrontam
Constituição e têm lei que afastava prefeito por ausência sem
licença por mais de 12 dias anulada

 

Em sessão do Órgão Especial, nessa quarta-feira (16/11), o Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), declarou
inconstitucional lei municipal instituída pela Câmara dos Vereadores de Paulo Ramos, que estabeleceu a
necessidade do prefeito obter autorização da Câmara de Vereadores para ausentar-se do município por mais de
12 dias, ou do Estado, por qualquer tempo, sob pena de perda do cargo. 

De acordo com a decisão – de relatoria do desembargador Raimundo Bogéa – tanto a Constituição Federal como
a Constituição do Estado do Maranhão preveem que “para que haja necessidade de autorização da Casa
Legislativa, o afastamento do Chefe do Executivo deve ser por período superior a 15 (quinze) dias, sem exigir a
apresentação de relatório circunstanciado de suas atividades em função de serviços ou de missão de
representação”. 

Em sua defesa, o prefeito alegou que “as normas combatidas ofendem ao princípio da harmonia e
independência dos poderes, pois além de inconstitucionais impõem restrições temporais e subordinação
descabida ao prefeito de prestar contas dos seus atos em 15 dias, em prejuízo à eficiência e independência do
Poder Executivo”.

O caput (cabeça do artigo) e o parágrafo único do artigo 57 da Lei Orgânica Municipal, promulgada em 3 de
julho de 2012 diz que: “O Prefeito não poderá, sem licença da Câmara de Vereadores, ausentar-se do Município
por mais de 12 dias, ou do Estado, por qualquer tempo, sob pena da perda do cargo. No prazo de 15 (quinze)
dias, a contar do seu retorno, deverá o Prefeito encaminhar à Câmara de Vereadores, relatório circunstanciado,
relatando as atividades desenvolvidas e resultados obtidos em função de serviços ou missão de representação
fora do Município.”

O voto julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do artigo 57 e do seu parágrafo único,
ambos da Lei Orgânica do Município de Paulo Ramos, por ofensa aos artigos 31, VII, e 62, parágrafo único, da
Constituição Estadual, bem como aos artigos 49, III, e 83 da Constituição Federal. 

A decisão, por unanimidade de votos dos desembargadores e desembargadoras do Órgão Especial do TJMA,
acompanhou o parecer da Procuradoria Geral de Justiça.
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Assembleia homenageia desembargador vianense Lourival Serejo
com ‘Medalha Manuel Beckman’

A Assembleia Legislativa do Maranhão homenageou, nesta quinta-feira (17), o desembargador Lourival Serejo
com a Medalha do Mérito Legislativo ‘Manuel Beckman’, maior honraria concedida pela Casa. A sessão solene
foi conduzida pelo chefe do Parlamento Estadual, deputado Othelino Neto (PCdoB), que destacou a vasta
cartela de serviços prestados pelo magistrado ao Maranhão. A comenda foi proposta pelo deputado Duarte Jr
(PSB).

Lourival Serejo foi homenageado pela Assembleia Legislativa

Othelino Neto falou sobre a importância do reconhecimento ao desembargador Lourival Serejo, que foi
presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (2020-2022) e, atualmente, preside a Academia Maranhense de
Letras (AML). “O desembargador Lourival Serejo tem muitos serviços prestados não só ao Judiciário
maranhense, mas, também, no campo cultural. Por isso, a entrega desta comenda, que é o reconhecimento
máximo do Poder Legislativo e uma justa homenagem à sua história e contribuição ao nosso estado”, afirmou o
parlamentar.

O deputado Duarte Jr, autor da solicitação da medalha, disse que a homenagem também se estende a todo o
Poder Judiciário e instituições de Justiça. “O desembargador Lourival Serejo tem uma carreira brilhante como
educador e pensador do Direito. Foi professor, promotor, juiz e, hoje, desembargador. É por essa razão que,
contemplando e reconhecendo toda essa brilhante trajetória, concedemos a honraria mais importante da Casa”,
afirmou o parlamentar.

Estiveram presentes à solenidade os deputados estaduais Arnaldo Melo (PP), Mical Damasceno (PSD), Fábio
Braga (Solidariedade) e Wellington do Curso (PSC), além do secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira,
representando o governador Carlos Brandão (PSB); o deputado Themístocles Filho, presidente da Assembleia
Legislativa do Piauí e vice-governador eleito, entre outras autoridades.

O desembargador Lourival Serejo agradeceu a homenagem e o reconhecimento do Parlamento Estadual.
“Recebo a medalha com muita satisfação e sentimento de responsabilidade. É um reconhecimento da minha
carreira profissional, sempre marcada pela ética e responsabilidade”, declarou.

Biografia 

O desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa nasceu na cidade de Viana, na Baixada Maranhense. Filho de
Nozor Lauro Lopes de Sousa e Isabel Serejo Sousa.

Formou-se em Direito, no ano de 1976, especializando-se em Direito Público pela Faculdade de Direito do Ceará,
em 1980, e, posteriormente, em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente,
é desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão e presidente da Academia Maranhense de Letras. Ascom
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TJMA - Empréstimos consignados indevidos agora podem ser
solucionados 100% online nos polos de Caxias e Pinheiro

Demandas judiciais que envolvem empréstimos consignados não autorizados agora podem ser resolvidas de
forma completamente online em 21 comarcas do interior do Estado do Maranhão, integrantes dos polos de
Caxias e Pinheiro, por meio do Núcleo 4.0 de Empréstimo Consignado. A abrangência da unidade virtual – que
antes atingia apenas o polo de Caxias – foi instituída pelo Ato da Presidência n°. 78/2022 do Tribunal de Justiça
do Maranhão (TJMA). Nos Núcleos de Justiça 4.0, os processos tramitam por meio do Juízo 100% Digital, no
qual videoconferências e outros atos são realizados com o auxílio da tecnologia e dispensam a presença física
das partes e representantes, pois toda a movimentação do processo nessas novas unidades judiciárias ocorre
pela internet. A competência territorial agora alcança as comarcas integrantes dos Polos de Caxias e de
Pinheiro, quais sejam, Codó, Coelho Neto, Timbiras, Caxias, Alcântara, Bacuri, Bequimão, Cândido Mendes,
Carutapera, Cedral, Cururupu, Governador Nunes Freire, Guimarães, Maracaçumé, Mirinzal, Pinheiro, Santa
Helena, São Bento, São João Batista, São Vicente Ferrer, Turiaçu e seus respectivos termos judiciários. Para
optar pelo processamento de causa no Núcleo, basta que a parte autora informe na petição inicial seu interesse
por esse processamento e escolha, no momento da distribuição no sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe).
Atualmente, além do Núcleo de Empréstimo Consignado, coordenado pelo juiz Nilo Ribeiro, a Justiça
maranhense também conta com o Núcleo de Saúde Pública, este último coordenado pelo juiz Carlos Henrique
Veloso. O ato visa sanar o grande volume de processos de empréstimos consignados indevidos recebidos pelas
unidades jurisdicionais físicas. A nova área de abrangência vem assim representar maior proximidade do
cidadão à Justiça, conforme adianta o juiz Nilo Ribeiro, coordenador do Núcleo de Empréstimo Consignado. "A
mudança repercute positivamente, na medida em que disponibiliza ao cidadão e à cidadã residentes nas
comarcas da nova área de atuação, mais uma forma de acesso ao reconhecimento de seus direitos. Assim, a
Justiça possibilita uma resposta mais célere e efetiva às ações ajuizadas, ante o aumento do número de juízes
que vão tratar da matéria". A iniciativa integra o Programa Justiça 4.0, formalizado pela Resolução nº. 385/2021
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que autorizou a criação desses núcleos pelos tribunais de todo o país. Os
núcleos servem como facilitadores do acesso aos serviços judiciais, por meio deles, advogados, advogadas,
autores e autoras de processo podem ser atendidos sem que se desloquem à sede da unidade judiciária,
desafogando a demanda das varas e juizados não especializados.
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Assembleia homenageia desembargador Lourival Serejo com
‘Medalha Manuel Beckman’

A Assembleia Legislativa do Maranhão homenageou, nesta quinta-feira (17), o desembargador Lourival Serejo
com a Medalha do Mérito Legislativo ‘Manuel Beckman’, maior honraria concedida pela Casa. A sessão solene
foi conduzida pelo chefe do Parlamento Estadual, deputado Othelino Neto (PCdoB), que destacou a vasta
cartela de serviços prestados pelo magistrado ao Maranhão. A comenda foi proposta pelo deputado Duarte Jr
(PSB).

 

Othelino Neto falou sobre a importância do reconhecimento ao desembargador Lourival Serejo, que foi
presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (2020-2022) e, atualmente, preside a Academia Maranhense de
Letras (AML).

“O desembargador Lourival Serejo tem muitos serviços prestados não só ao Judiciário maranhense, mas,
também, no campo cultural. Por isso, a entrega desta comenda, que é o reconhecimento máximo do Poder
Legislativo e uma justa homenagem à sua história e contribuição ao nosso estado”, afirmou o parlamentar.

O deputado Duarte Jr, autor da solicitação da medalha, disse que a homenagem também se estende a todo o
Poder Judiciário e instituições de Justiça. “O desembargador Lourival Serejo tem uma carreira brilhante como
educador e pensador do Direito. Foi professor, promotor, juiz e, hoje, desembargador. É por essa razão que,
contemplando e reconhecendo toda essa brilhante trajetória, concedemos a honraria mais importante da Casa”,
afirmou o parlamentar.

Estiveram presentes à solenidade os deputados estaduais Arnaldo Melo (PP), Mical Damasceno (PSD), Fábio
Braga (Solidariedade) e Wellington do Curso (PSC), além do secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira,
representando o governador Carlos Brandão (PSB); o deputado Themístocles Filho, presidente da Assembleia
Legislativa do Piauí e vice-governador eleito, entre outras autoridades.

O desembargador Lourival Serejo agradeceu a homenagem e o reconhecimento do Parlamento Estadual.
“Recebo a medalha com muita satisfação e sentimento de responsabilidade. É um reconhecimento da minha
carreira profissional, sempre marcada pela ética e responsabilidade”, declarou.

Biografia
O desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa nasceu na cidade de Viana, na Baixada Maranhense. Filho de
Nozor Lauro Lopes de Sousa e Isabel Serejo Sousa.

Formou-se em Direito, no ano de 1976, especializando-se em Direito Público pela Faculdade de Direito do Ceará,
em 1980, e, posteriormente, em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente,
é desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão e presidente da Academia Maranhense de Letras.
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Covid-19: Tribunal de Justiça do Maranhão suspende atividades
presenciais em vários setores

Em razão de diversos funcionários serem atingidos pela covid-19, o Tribunal de Justiça do Maranhão decidiu
pela suspensão presencial em vários setores para que as instalações sejam passem por processo de desinfecção
e salinização. Confira abaixo a portaria:
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Maranhão terá paralisações nos jogos do Brasil?

 

 

Primeira fase terá espécie de três feriados de meio período no serviço público e em alguns setores da iniciativa
privada em exatos oito dias, o que favorecerá outros setores da economia, como o de bares e restaurantes que
costumam receber torcedores durante a Copa do Mundo

 

Barzinhos como o Sarará Grill, PUB no bairro do Coroado já estão preparados para receber a torcida do Brasil
como promoções e shows, aproveitando o feriado de meio período

São Luís e várias cidades do interior maranhense vão experimentar três feriados de meio período em oito dias.

Governo do Estado, Poder Judiciário, Prefeitura de São Luís e várias prefeituras do interior decidiram encerrar
o expediente mais cedo em dias de jogo da seleção brasileira durante a Copa do Mundo.

A seleção enfrenta a Sérvia no dia 24, às 16 horas. quatro dias depois, no dia 28, o jogo contra a Suíça será ás
13h; e mais quatro dia depois e outro jogo, desta vez contra Camarões, também às 16h.

IFrame
A campanha de mídia para os jogos do brasil já está sendo divulgada em vários canais do sarará Grill e da mídia
tradicional
Além do serviço público, setores da iniciativa privada historicamente também fecham as portas pelo menos uma
hora antes dos jogos, embora haja algumas empresas em que os funcionários são obrigados a voltar após as
partidas.

Quem se beneficia diretamente com os jogos do Brasil é o setor de bares e restaurantes, que vê aumentar o
faturamento durante a Copa do Mundo; para isso, muitos já estão em clima de copa e anunciando promoções e
shows em dias de jogos.

Os "feriados" demeio período tendem a se repetir á medida que o Brasil avance na Copa do Qatar...



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DESEMBARGADOR
17/11/2022 - BLOG MÁRCIO HENRIQUE 
POSITIVA
Desembargador Lourival Serejo é homenageado pela Assembleia com ?Medalha Manuel Beckman?

Pag.: 11

Desembargador Lourival Serejo é homenageado pela Assembleia
com “Medalha Manuel Beckman”

 

A Assembleia Legislativa do Maranhão homenageou, nesta quinta-feira (17), o desembargador Lourival Serejo
com a Medalha do Mérito Legislativo ‘Manuel Beckman’, maior honraria concedida pela Casa. A sessão solene
foi conduzida pelo chefe do Parlamento Estadual, deputado Othelino Neto (PCdoB), que destacou a vasta
cartela de serviços prestados pelo magistrado ao Maranhão. A comenda foi proposta pelo deputado Duarte Jr
(PSB).

Othelino Neto falou sobre a importância do reconhecimento ao desembargador Lourival Serejo, que foi
presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (2020-2022) e, atualmente, preside a Academia Maranhense de
Letras (AML).

“O desembargador Lourival Serejo tem muitos serviços prestados não só ao Judiciário maranhense, mas,
também, no campo cultural. Por isso, a entrega desta comenda, que é o reconhecimento máximo do Poder
Legislativo e uma justa homenagem à sua história e contribuição ao nosso estado”, afirmou o parlamentar.

O deputado Duarte Jr, autor da solicitação da medalha, disse que a homenagem também se estende a todo o
Poder Judiciário e instituições de Justiça. “O desembargador Lourival Serejo tem uma carreira brilhante como
educador e pensador do Direito. Foi professor, promotor, juiz e, hoje, desembargador. É por essa razão que,
contemplando e reconhecendo toda essa brilhante trajetória, concedemos a honraria mais importante da Casa”,
afirmou o parlamentar.

Estiveram presentes à solenidade os deputados estaduais Arnaldo Melo (PP), Mical Damasceno (PSD), Fábio
Braga (Solidariedade) e Wellington do Curso (PSC), além do secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira,
representando o governador Carlos Brandão (PSB); o deputado Themístocles Filho, presidente da Assembleia
Legislativa do Piauí e vice-governador eleito, entre outras autoridades.

O desembargador Lourival Serejo agradeceu a homenagem e o reconhecimento do Parlamento Estadual.
“Recebo a medalha com muita satisfação e sentimento de responsabilidade. É um reconhecimento da minha
carreira profissional, sempre marcada pela ética e responsabilidade”, declarou.

Biografia
O desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa nasceu na cidade de Viana, na Baixada Maranhense. Filho de
Nozor Lauro Lopes de Sousa e Isabel Serejo Sousa.

Formou-se em Direito, no ano de 1976, especializando-se em Direito Público pela Faculdade de Direito do Ceará,
em 1980, e, posteriormente, em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente,
é desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão e presidente da Academia Maranhense de Letras.
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Desembargador Lourival Serejo é homenageado pela Assembleia
com “Medalha Manuel Beckman”

 

A Assembleia Legislativa do Maranhão homenageou, nesta quinta-feira (17), o desembargador Lourival Serejo
com a Medalha do Mérito Legislativo ‘Manuel Beckman’, maior honraria concedida pela Casa. A sessão solene
foi conduzida pelo chefe do Parlamento Estadual, deputado Othelino Neto (PCdoB), que destacou a vasta
cartela de serviços prestados pelo magistrado ao Maranhão. A comenda foi proposta pelo deputado Duarte Jr
(PSB).

Othelino Neto falou sobre a importância do reconhecimento ao desembargador Lourival Serejo, que foi
presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (2020-2022) e, atualmente, preside a Academia Maranhense de
Letras (AML).

“O desembargador Lourival Serejo tem muitos serviços prestados não só ao Judiciário maranhense, mas,
também, no campo cultural. Por isso, a entrega desta comenda, que é o reconhecimento máximo do Poder
Legislativo e uma justa homenagem à sua história e contribuição ao nosso estado”, afirmou o parlamentar.

O deputado Duarte Jr, autor da solicitação da medalha, disse que a homenagem também se estende a todo o
Poder Judiciário e instituições de Justiça. “O desembargador Lourival Serejo tem uma carreira brilhante como
educador e pensador do Direito. Foi professor, promotor, juiz e, hoje, desembargador. É por essa razão que,
contemplando e reconhecendo toda essa brilhante trajetória, concedemos a honraria mais importante da Casa”,
afirmou o parlamentar.

Estiveram presentes à solenidade os deputados estaduais Arnaldo Melo (PP), Mical Damasceno (PSD), Fábio
Braga (Solidariedade) e Wellington do Curso (PSC), além do secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira,
representando o governador Carlos Brandão (PSB); o deputado Themístocles Filho, presidente da Assembleia
Legislativa do Piauí e vice-governador eleito, entre outras autoridades.

O desembargador Lourival Serejo agradeceu a homenagem e o reconhecimento do Parlamento Estadual.
“Recebo a medalha com muita satisfação e sentimento de responsabilidade. É um reconhecimento da minha
carreira profissional, sempre marcada pela ética e responsabilidade”, declarou.

Biografia
O desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa nasceu na cidade de Viana, na Baixada Maranhense. Filho de
Nozor Lauro Lopes de Sousa e Isabel Serejo Sousa.

Formou-se em Direito, no ano de 1976, especializando-se em Direito Público pela Faculdade de Direito do Ceará,
em 1980, e, posteriormente, em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente,
é desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão e presidente da Academia Maranhense de Letras.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DESEMBARGADOR
17/11/2022 - BLOG O JORNALEIRO 
POSITIVA
Desembargador Lourival Serejo é homenageado pela Assembleia com "Medalha Manuel Beckman"

Pag.: 13

Desembargador Lourival Serejo é homenageado pela Assembleia
com ‘Medalha Manuel Beckman’

 

A Assembleia Legislativa do Maranhão homenageou, nesta quinta-feira (17), o desembargador Lourival Serejo
com a Medalha do Mérito Legislativo ‘Manuel Beckman’, maior honraria concedida pela Casa.

A sessão solene foi conduzida pelo chefe do Parlamento Estadual, deputado Othelino Neto (PCdoB), que
destacou a vasta cartela de serviços prestados pelo magistrado ao Maranhão. A comenda foi proposta pelo
deputado Duarte Jr (PSB).

Othelino Neto falou sobre a importância do reconhecimento ao desembargador Lourival Serejo, que foi
presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (2020-2022) e, atualmente, preside a Academia Maranhense de
Letras (AML).

“O desembargador Lourival Serejo tem muitos serviços prestados não só ao Judiciário maranhense, mas,
também, no campo cultural. Por isso, a entrega desta comenda, que é o reconhecimento máximo do Poder
Legislativo e uma justa homenagem à sua história e contribuição ao nosso estado”, afirmou o parlamentar.

O deputado Duarte Jr, autor da solicitação da medalha, disse que a homenagem também se estende a todo o
Poder Judiciário e instituições de Justiça. “O desembargador Lourival Serejo tem uma carreira brilhante como
educador e pensador do Direito. Foi professor, promotor, juiz e, hoje, desembargador. É por essa razão que,
contemplando e reconhecendo toda essa brilhante trajetória, concedemos a honraria mais importante da Casa”,
afirmou o parlamentar.

Estiveram presentes à solenidade os deputados estaduais Arnaldo Melo (PP), Mical Damasceno (PSD), Fábio
Braga (Solidariedade) e Wellington do Curso (PSC), além do secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira,
representando o governador Carlos Brandão (PSB); o deputado Themístocles Filho, presidente da Assembleia
Legislativa do Piauí e vice-governador eleito, entre outras autoridades.

O desembargador Lourival Serejo agradeceu a homenagem e o reconhecimento do Parlamento Estadual.
“Recebo a medalha com muita satisfação e sentimento de responsabilidade. É um reconhecimento da minha
carreira profissional, sempre marcada pela ética e responsabilidade”, declarou.

Biografia
O desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa nasceu na cidade de Viana, na Baixada Maranhense. Filho de
Nozor Lauro Lopes de Sousa e Isabel Serejo Sousa.

Formou-se em Direito, no ano de 1976, especializando-se em Direito Público pela Faculdade de Direito do Ceará,
em 1980, e, posteriormente, em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente,
é desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão e presidente da Academia Maranhense de Letras.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DESEMBARGADOR
17/11/2022 - BLOG PAULO ROBERTO 
POSITIVA
Assembleia homenageia desembargador Lourival Serejo com "Medalha Manuel Beckman"

Pag.: 14

Assembleia homenageia desembargador Lourival Serejo com
‘Medalha Manuel Beckman’

 

 A Assembleia Legislativa do Maranhão homenageou, nesta quinta-feira (17), o desembargador Lourival Serejo
com a Medalha do Mérito Legislativo ‘Manuel Beckman’, maior honraria concedida pela Casa. A sessão solene
foi conduzida pelo chefe do Parlamento Estadual, deputado Othelino Neto (PCdoB), que destacou a vasta
cartela de serviços prestados pelo magistrado ao Maranhão. A comenda foi proposta pelo deputado Duarte Jr
(PSB).

Othelino Neto falou sobre a importância do reconhecimento ao desembargador Lourival Serejo, que foi
presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (2020-2022) e, atualmente, preside a Academia Maranhense de
Letras (AML).

 

“O desembargador Lourival Serejo tem muitos serviços prestados não só ao Judiciário maranhense, mas,
também, no campo cultural. Por isso, a entrega desta comenda, que é o reconhecimento máximo do Poder
Legislativo e uma justa homenagem à sua história e contribuição ao nosso estado”, afirmou o parlamentar.

O deputado Duarte Jr, autor da solicitação da medalha, disse que a homenagem também se estende a todo o
Poder Judiciário e instituições de Justiça. “O desembargador Lourival Serejo tem uma carreira brilhante como
educador e pensador do Direito. Foi professor, promotor, juiz e, hoje, desembargador. É por essa razão que,
contemplando e reconhecendo toda essa brilhante trajetória, concedemos a honraria mais importante da Casa”,
afirmou o parlamentar.

 

Estiveram presentes à solenidade os deputados estaduais Arnaldo Melo (PP), Mical Damasceno (PSD), Fábio
Braga (Solidariedade) e Wellington do Curso (PSC), além do secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira,
representando o governador Carlos Brandão (PSB); o deputado Themístocles Filho, presidente da Assembleia
Legislativa do Piauí e vice-governador eleito, entre outras autoridades.

O desembargador Lourival Serejo agradeceu a homenagem e o reconhecimento do Parlamento Estadual.
“Recebo a medalha com muita satisfação e sentimento de responsabilidade. É um reconhecimento da minha
carreira profissional, sempre marcada pela ética e responsabilidade”, declarou.

Biografia 

 



O desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa nasceu na cidade de Viana, na Baixada Maranhense. Filho de
Nozor Lauro Lopes de Sousa e Isabel Serejo Sousa.

Formou-se em Direito, no ano de 1976, especializando-se em Direito Público pela Faculdade de Direito do Ceará,
em 1980, e, posteriormente, em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente,
é desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão e presidente da Academia Maranhense de Letras.
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PAULO RAMOS | Lei que afasta prefeito por ausência sem licença
por mais de 12 dias é ilegal

Em sessão do Órgão Especial, nessa quarta-feira (16/11), o Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), declarou
inconstitucional lei municipal instituída pela Câmara dos Vereadores de Paulo Ramos, que estabeleceu a
necessidade do prefeito obter autorização da Câmara de Vereadores para ausentar-se do município por mais de
12 dias, ou do Estado, por qualquer tempo, sob pena de perda do cargo.

De acordo com a decisão – de relatoria do desembargador Raimundo Bogéa – tanto a Constituição Federal como
a Constituição do Estado do Maranhão preveem que “para que haja necessidade de autorização da Casa
Legislativa, o afastamento do Chefe do Executivo deve ser por período superior a 15 (quinze) dias, sem exigir a
apresentação de relatório circunstanciado de suas atividades em função de serviços ou de missão de
representação”. 

Em sua defesa, o prefeito alegou que “as normas combatidas ofendem ao princípio da harmonia e
independência dos poderes, pois além de inconstitucionais impõem restrições temporais e subordinação
descabida ao prefeito de prestar contas dos seus atos em 15 dias, em prejuízo à eficiência e independência do
Poder Executivo”.

O caput (cabeça do artigo) e o parágrafo único do artigo 57 da Lei Orgânica Municipal, promulgada em 3 de
julho de 2012 diz que: “O Prefeito não poderá, sem licença da Câmara de Vereadores, ausentar-se do Município
por mais de 12 dias, ou do Estado, por qualquer tempo, sob pena da perda do cargo. No prazo de 15 (quinze)
dias, a contar do seu retorno, deverá o Prefeito encaminhar à Câmara de Vereadores, relatório circunstanciado,
relatando as atividades desenvolvidas e resultados obtidos em função de serviços ou missão de representação
fora do Município.”

O voto julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do artigo 57 e do seu parágrafo único,
ambos da Lei Orgânica do Município de Paulo Ramos, por ofensa aos artigos 31, VII, e 62, parágrafo único, da
Constituição Estadual, bem como aos artigos 49, III, e 83 da Constituição Federal. 

A decisão, por unanimidade de votos dos desembargadores e desembargadoras do Órgão Especial do TJMA,
acompanhou o parecer da Procuradoria Geral de Justiça.

Agência TJMA de Notícias
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TJMA – Empréstimos consignados indevidos podem ser
solucionados 100% online no polo de Pinheiro

 

Os julgamentos são feitos pelo Núcleo de Justiça 4.0 de empréstimo consignado do Judiciário maranhense

Demandas judiciais que envolvem empréstimos consignados não autorizados agora podem ser resolvidas de
forma completamente online em 21 comarcas do interior do Estado do Maranhão, integrantes dos polos de
Caxias e Pinheiro, por meio do Núcleo 4.0 de Empréstimo Consignado.

A abrangência da unidade virtual – que antes atingia apenas o polo de Caxias – foi instituída pelo Ato da
Presidência n°. 78/2022 do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

Nos Núcleos de Justiça 4.0, os processos tramitam por meio do Juízo 100% Digital, no qual videoconferências e
outros atos são realizados com o auxílio da tecnologia e dispensam a presença física das partes e
representantes, pois toda a movimentação do processo nessas novas unidades judiciárias ocorre pela internet.

A competência territorial agora alcança as comarcas integrantes dos Polos de Caxias e de Pinheiro, quais sejam,
Codó, Coelho Neto, Timbiras, Caxias, Alcântara, Bacuri, Bequimão, Cândido Mendes, Carutapera, Cedral,
Cururupu, Governador Nunes Freire, Guimarães, Maracaçumé, Mirinzal, Pinheiro, Santa Helena, São Bento,
São João Batista, São Vicente Férrer, Turiaçu e seus respectivos termos judiciários.

Para optar pelo processamento de causa no Núcleo, basta que a parte autora informe na petição inicial seu
interesse por esse processamento e escolha, no momento da distribuição no sistema Processo Judicial
Eletrônico (PJe).

Atualmente, além do Núcleo de Empréstimo Consignado, coordenado pelo juiz Nilo Ribeiro, a Justiça
maranhense também conta com o Núcleo de Saúde Pública, este último coordenado pelo juiz Carlos Henrique
Veloso.

O ato visa sanar o grande volume de processos de empréstimos consignados indevidos recebidos pelas unidades
jurisdicionais físicas. A nova área de abrangência vem assim representar maior proximidade do cidadão à
Justiça, conforme adianta o juiz Nilo Ribeiro, coordenador do Núcleo de Empréstimo Consignado.

“A mudança repercute positivamente, na medida em que disponibiliza ao cidadão e à cidadã residentes nas
comarcas da nova área de atuação, mais uma forma de acesso ao reconhecimento de seus direitos. Assim, a
Justiça possibilita uma resposta mais célere e efetiva às ações ajuizadas, ante o aumento do número de juízes
que vão tratar da matéria”.



A iniciativa integra o Programa Justiça 4.0, formalizado pela Resolução nº. 385/2021 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), que autorizou a criação desses núcleos pelos tribunais de todo o país.

Os núcleos servem como facilitadores do acesso aos serviços judiciais, por meio deles, advogados, advogadas,
autores e autoras de processo podem ser atendidos sem que se desloquem à sede da unidade judiciária,
desafogando a demanda das varas e juizados não especializados.
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Homenagem – Assembleia entrega ‘Medalha Manuel Beckman’ a
desembargador Lourival Serejo

 

A Assembleia Legislativa do Maranhão homenageou, nesta quinta-feira (17), o desembargador Lourival Serejo
com a Medalha do Mérito Legislativo ‘Manuel Beckman’, maior honraria concedida pela Casa. A sessão solene
foi conduzida pelo chefe do Parlamento Estadual, deputado Othelino Neto (PCdoB), que destacou a vasta
cartela de serviços prestados pelo magistrado ao Maranhão. A comenda foi proposta pelo deputado Duarte Jr
(PSB).

Othelino Neto falou sobre a importância do reconhecimento ao desembargador Lourival Serejo, que foi
presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (2020-2022) e, atualmente, preside a Academia Maranhense de
Letras (AML).

“O desembargador Lourival Serejo tem muitos serviços prestados não só ao Judiciário maranhense, mas,
também, no campo cultural. Por isso, a entrega desta comenda, que é o reconhecimento máximo do Poder
Legislativo e uma justa homenagem à sua história e contribuição ao nosso estado”, afirmou o parlamentar.

O deputado Duarte Jr, autor da solicitação da medalha, disse que a homenagem também se estende a todo o
Poder Judiciário e instituições de Justiça. “O desembargador Lourival Serejo tem uma carreira brilhante como
educador e pensador do Direito. Foi professor, promotor, juiz e, hoje, desembargador. É por essa razão que,
contemplando e reconhecendo toda essa brilhante trajetória, concedemos a honraria mais importante da Casa”,
afirmou o parlamentar.

Estiveram presentes à solenidade os deputados estaduais Arnaldo Melo (PP), Mical Damasceno (PSD), Fábio
Braga (Solidariedade) e Wellington do Curso (PSC), além do secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira,
representando o governador Carlos Brandão (PSB); o deputado Themístocles Filho, presidente da Assembleia
Legislativa do Piauí e vice-governador eleito, entre outras autoridades.

O desembargador Lourival Serejo agradeceu a homenagem e o reconhecimento do Parlamento Estadual.
“Recebo a medalha com muita satisfação e sentimento de responsabilidade. É um reconhecimento da minha
carreira profissional, sempre marcada pela ética e responsabilidade”, declarou.

Biografia

O desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa nasceu na cidade de Viana, na Baixada Maranhense. Filho de
Nozor Lauro Lopes de Sousa e Isabel Serejo Sousa.

Formou-se em Direito, no ano de 1976, especializando-se em Direito Público pela Faculdade de Direito do Ceará,
em 1980, e, posteriormente, em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente,



é desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão e presidente da Academia Maranhense de Letras.
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17 de novembro de 2022
Mês Nacional do Júri mobiliza tribunais em todo o paísFoto: Gedeão Dias/TJSP
Compartilhe
Os julgamentos de homicídios ou tentativas de homicídio praticados contra pessoas com menos de 14 anos de
idade estão entre as prioridades estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para a edição deste ano
do Mês Nacional do Júri. A medida enfatiza a relevância da Lei n. 14.344/2022, conhecida como Lei Henry Borel,
que criou mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a crianças e
adolescentes. Também estarão nas pautas de julgamento dos tribunais do país ao longo do mês de novembro
casos de feminicídio e crimes dolosos contra a vida efetuados contra e por policiais.

A edição deste ano marca a retomada da ação após dois anos de suspensão em função da pandemia de covid-19.
De acordo com a Portaria CNJ n. 69/2017, o Mês Nacional do Júri se caracteriza pela promoção de um esforço
em que, no decorrer do mês de novembro, magistrados e magistradas deverão realizar pelo menos uma sessão
de júri popular em cada dia da semana, priorizando os processos que integram as metas da Estratégia Nacional
de Justiça e Segurança Pública (Enasp) e os processos de réus presos.

A realização do Mês Nacional do Júri envolve a definição de diretrizes e ações para garantir a razoável duração
do processo e os meios que contribuam com a celeridade na tramitação, respeitando a legislação vigente e as
normas internacionais de direitos humanos. De acordo com o presidente da Comissão Permanente de Justiça
Criminal, Infracional e de Segurança Pública do CNJ, conselheiro Mauro Martins, a iniciativa é uma tradição
dos tribunais que, incentivados pelo CNJ, priorizam esses julgamentos. “Trata-se de uma ação relevante,
capitaneada pelo CNJ e que mobiliza todo o Poder Judiciário.”

Responsabilidade pelos julgamentos
O Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) programa a realização de 150 sessões de julgamento no mês de
novembro. De acordo com o juiz auxiliar da Presidência do TJGO Reinaldo de Oliveira Dutra, o Mês Nacional do
Júri desperta, em todos o Sistema de Justiça, a responsabilidade pelo julgamento dos processos que chegam ao
Poder Judiciário. Ele ressalta que a sessão de julgamento do júri é complexa e exige a participação de todos
esses atores.

“Ao instituir o Mês Nacional do Júri, o CNJ enfatiza a importância da realização desses julgamentos para a
sociedade. Está em pauta, nos Tribunais do Júri, a apreciação de crimes que ofendem o maior bem jurídico para
as pessoas: a vida.” Dutra ressalta que a inclusão, na edição deste ano, de julgamento de crimes praticados
contra crianças e adolescentes mostra que o Poder Judiciário está atento à proteção da criança e do adolescente.
“A escolha dos temas que irão a julgamento no Mês do Júri é um fator de inibição para que tais crimes se
repitam. A percepção que esses julgamentos são priorizados contribui para que tais crimes se reduzam.”

No Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), estão pautados 410 processos para julgamento de 567 réus em 161
unidades judiciais. Em Alagoas, o TJAL prevê a realização de 140 sessões de julgamento no interior e 47 sessões
na capital, totalizando a realização de 187 júris. No Amazonas, somente na Comarca de Manaus, estão pautados
48 processos nas três Varas do Tribunal do Júri da capital.



No Maranhão, o TJMA agendou, nas 16 comarcas que formam o polo judicial de São Luís, 56 sessões de Júri
Popular. Já nas 27 comarcas do polo de Bacabal foram agendadas 25 sessões de julgamento. Também serão
realizadas sessões do Tribunal do Júri nas comarcas dos polos judiciais de Imperatriz (18 comarcas), com 19
julgamentos agendados; de Caxias (10 comarcas), com 7 sessões; de Pinheiro (20 comarcas), com 16 sessões de
júri agendadas; Itapecuru-Mirim (11 comarcas), com 12 sessões; polo de Balsas (6 comarcas) com 10; polo
Santa Inês (14 comarcas) com 14 sessões; Timon (3 comarcas) com 13; os polos de Barra do Corda (11
comarcas) e Chapadinha (9 comarcas), com nove sessões designadas cada um; e São João dos Patos (14
comarcas), com uma sessão de Júri agendada para novembro.

Glossário
O Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ) do CNJ distribuiu, para os tribunais, um Glossário do Mês
Nacional do Júri. Ele contém instruções para preenchimento de formulário que permitirá a coleta de dados
estatísticos relativos ao mutirão de julgamentos realizados. O formulário está disponível neste link, que será
acessado com senha única que será enviada para os tribunais por e-mail. As respostas devem ser apresentadas
até o dia 7 de dezembro.

No documento deverão constar informações como números de magistrados e servidores envolvidos nos
julgamentos, processos pautados, julgados, desclassificados para outro tipo de penal que não seja da
competência do Júri, sessões de julgamentos realizadas, quantitativo de réus condenados e absolvidos e
informações processuais sobre os temas prioritários do Mês Nacional do Júri.

As dúvidas relativas ao glossário podem ser esclarecidas junto ao DPJ pelo e-mail dpj@cnj.jus.br ou pelos
telefones (61) 2326-5266 ou (61) 2326-5268.

Texto: Jeferson Melo e Natália Queiroz (com supervisão)
Edição: Sarah Barros
Agência CNJ de Notícias
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17 de novembro de 2022
Inclusão digital: Justiça de Todos chega à Comarca de São Bento/MAFoto: Ascom TJMA
Compartilhe
A Comarca de São Bento/MA recebeu salas do projeto “Justiça de Todos”. Nos dias 16 e 17 de novembro a
Corregedoria Geral da Justiça (CGJ-MA) instalou pontos de inclusão digital nos termos judiciários de Bacurituba
e Palmeirândia, que garantem amplo e irrestrito acesso da população aos serviços judiciários.

A partir de agora o jurisdicionado tem a garantia de participação em audiências por videoconferência
diretamente do local que reside, evitando possíveis remarcações, possibilitando que os atos processuais sejam
realizados de forma a reduzir o tempo de duração do processo. A plataforma pode ser utilizada por todos os
órgãos que integram o Sistema de Justiça: Ministério Público, Ordem dos Advogados do Brasil e Defensoria
Pública Estadual.

Em Bacurituba, a prefeita Letícia Líbia Costa disse que o projeto chega em um importante momento de
ampliação dos projetos sociais do município, e o cidadão e cidadã têm a garantia de não precisar mais se
deslocar até São Bento. “Além do tempo, nosso povo não vai mais precisar gastar com passagens para ir até o
Fórum, pois terão acesso aos serviços aqui dessa sala interligada”, comemorou.

Em Palmeirândia, o prefeito Edilson Gomes lembrou que 80% da população do município reside na Zona Rural,
e que muitas vezes presenciou reclamações de populares que precisavam se deslocar até São Bento para
participar, por exemplo, como testemunha em uma audiência. “É com imensa satisfação que agradeço à
Corregedoria, por meio da juíza Tereza Nina, que nos procurou para efetivar essa belíssima parceria”, concluiu
o gestor.

Para efetivação do projeto, os municípios dos termos judiciários celebram parceria em que o Judiciário faz a
cessão de um computador dotado com recursos necessários para a realização de videoconferência, e o Poder
Executivo coopera com o espaço físico e um servidor ou servidora, treinados pela Corregedoria, para dar
suporte técnico de atendimento ao usuário que precisar acessar o sistema, eliminando a necessidade de
deslocamento até o termo sede de São Bento.

Fonte: TJMA
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PERGENTINO HOLANDA - Regularização fundiária

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Maranhão aprovou anteprojeto de lei complementar que cria o
Fundo Especial Registral de Regularização Fundiária de Interesse Social.

O documento será enviado à Assembleia Legislativa do Estado para apreciação. Caso aprovado, será submetido
à sanção do governador do Estado.

O anteprojeto de lei complementar é de relatoria do desembargador Cleones Carvalho Cunha.

De acordo com o documento, fica criado o Fundo Especial Registral de Regularização Fundiária de Interesse
Social, instrumento de gestão orçamentária, de natureza e individualização contábeis, vinculado ao Tribunal de
Justiça do Maranhão.
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Homenageado foi presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão 
A Assembleia Legislativa do Maranhão homenageou, nesta quinta-feira (17), o desembargador Lourival Serejo
com a Medalha do Mérito Legislativo Manuel Beckman, maior honraria concedida pela Casa. A sessão solene foi
conduzida pelo chefe do Parlamento Estadual, deputado Othelino Neto (PCdoB), que destacou a vasta cartela de
serviços prestados pelo magistrado ao Maranhão. A comenda foi proposta pelo deputado Duarte Jr (PSB).

Othelino Neto falou sobre a importância do reconhecimento ao desembargador Lourival Serejo, que foi
presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (2020-2022) e, atualmente, preside a Academia Maranhense de
Letras (AML).

“O desembargador Lourival Serejo tem muitos serviços prestados não só ao Judiciário maranhense, mas,
também, no campo cultural. Por isso, a entrega desta comenda, que é o reconhecimento máximo do Poder
Legislativo e uma justa homenagem à sua história e contribuição ao nosso estado”, afirmou o parlamentar.

O deputado Duarte Jr, autor da solicitação da medalha, disse que a homenagem também se estende a todo o
Poder Judiciário e instituições de Justiça. “O desembargador Lourival Serejo tem uma carreira brilhante como
educador e pensador do Direito. Foi professor, promotor, juiz e, hoje, desembargador. É por essa razão que,
contemplando e reconhecendo toda essa brilhante trajetória, concedemos a honraria mais importante da Casa”,
afirmou o parlamentar.

Estiveram presentes à solenidade os deputados estaduais Arnaldo Melo (PP), Mical Damasceno (PSD), Fábio
Braga (Solidariedade) e Wellington do Curso (PSC), além do secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira,
representando o governador Carlos Brandão (PSB); o deputado Themístocles Filho, presidente da Assembleia
Legislativa do Piauí e vice-governador eleito, entre outras autoridades.

O desembargador Lourival Serejo agradeceu a homenagem e o reconhecimento do Parlamento Estadual.
“Recebo a medalha com muita satisfação e sentimento de responsabilidade. É um reconhecimento da minha
carreira profissional, sempre marcada pela ética e responsabilidade”, declarou.

*Biografia*
O desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa nasceu na cidade de Viana, na Baixada Maranhense. Filho de
Nozor Lauro Lopes de Sousa e Isabel Serejo Sousa.

Formou-se em Direito, no ano de 1976, especializando-se em Direito Público pela Faculdade de Direito do Ceará,
em 1980, e, posteriormente, em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente,
é desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão e presidente da Academia Maranhense de Letras.
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Em pouco mais de um mês, duas indígenas ganharam nas urnas o direito ao mandato na Câmara dos Deputados,
a partir do ano que vem; um descendente do povo pataxó conquistou o título de campeão do peso médio no UFC
e o Enem teve como tema de redação "Desafios para a valorização de comunidades e povos tradicionais no
Brasil". Sinal dos (novos) tempos? Não por coincidência o Tribunal de Justiça do Maranhão conduzirá, nesta
quinta-feira (17), a Audiência Pública de "Acesso à Justiça a Povos Indígenas", por meio do seu Comitê de
Diversidade.

A ação, que faz parte também do Programa Justiça de Proximidade da Presidência do TJMA, tem parceria com
diversas instituições públicas e será realizada no auditório da OAB Seção Imperatriz, a partir das 14h do dia 17.
Na sexta-feira, 18, haverá mutirão de atendimentos aos povos indígenas, a partir das 9h, no território indígena
São José (Krikati), município de Montes Altos/MA, com a prestação de serviços por órgãos do Sistema de Justiça,
em parceria com a Corregedoria Geral da Justiça e Associação dos Registradores de Pessoas Naturais do
Maranhão. O Provimento nº 49, assinado no dia 3 de novembro passado pelo corregedor-geral da Justiça,
desembargador Froz Sobrinho, dispõe acerca do assento de nascimento de indígena no Registro Civil de
Pessoas Naturais.

As conquistas recentes de Célia Xakriabá, Sônia Guajajara e Alex Poatan Pereira são representativas para os
povos tradicionais, um número significativo de brasileiros e brasileiras  - os dados utilizados na prova do Enem
citaram trechos e gráfico de reportagem de outubro de 2019 do portal "g1", segundo a qual, à época, 650 mil
famílias se declaravam "povos tradicionais" no Brasil, dentre elas, indígenas, quilombolas, ciganos, extrativistas,
pescadores, povos de terreiro e ribeirinhos.

Na audiência pública do dia 17, com participação do presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, e do
coordenador do Comitê de Diversidade do Tribunal, juiz Marco Adriano Fonseca, os representantes do Poder
Judiciário maranhense, Ministério Público estadual, Defensoria Pública, OAB/MA, Funai e Secretaria de Estado
de Segurança Pública terão dez minutos para expor suas considerações, explicando aos representantes dos
povos indígenas quais são suas atribuições constitucionais e legais e quais serviços estão disponíveis aos Povos
Indígenas do Maranhão.

Em seguida, será franqueado o uso da palavra por cinco minutos aos representantes dos povos indígenas
inscritos para apresentar suas considerações, dúvidas, críticas e sugestões. A previsão de duração da audiência
pública é de quatro horas, mediante exposição dialogada e participativa.

COORGANIZAÇÃO



O encontro tem coorganização da Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Participação Popular (Sedihpop),
por meio da Secretaria Adjunta de Povos Indígenas; da Coordenação das Organizações e Articulações dos Povos
Indígenas do Maranhão (Coapima); da Associação Wyty-Catë das Comunidades Timbira do Maranhão e
Tocantins, representativa dos Povos Indígenas do Maranhão; e apoio institucional da Defensoria Pública
Estadual e da OAB - Subseção de Imperatriz.

MUTIRÃO

O mutirão do dia 18 terá atendimentos previstos de: registro civil, carteira de identidade, título de eleitor,
casamentos e divórcios.

O post TJMA conduz audiência de acesso à Justiça a povos indígenas nesta quinta, 17 apareceu primeiro em O
Maranhense.
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A Assembleia Legislativa do Maranhão homenageou, nesta quinta-feira (17), o desembargador Lourival Serejo
com a Medalha do Mérito Legislativo 'Manuel Beckman', maior honraria concedida pela Casa. A sessão solene
foi conduzida pelo chefe do Parlamento Estadual, deputado Othelino Neto (PCdoB), que destacou a vasta
cartela de serviços prestados pelo magistrado ao Maranhão. A comenda foi proposta pelo deputado Duarte Jr
(PSB).

Othelino Neto falou sobre a importância do reconhecimento ao desembargador Lourival Serejo, que foi
presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (2020-2022) e, atualmente, preside a Academia Maranhense de
Letras (AML).

"O desembargador Lourival Serejo tem muitos serviços prestados não só ao Judiciário maranhense, mas,
também, no campo cultural. Por isso, a entrega desta comenda, que é o reconhecimento máximo do Poder
Legislativo e uma justa homenagem à sua história e contribuição ao nosso estado", afirmou o parlamentar.

O deputado Duarte Jr, autor da solicitação da medalha, disse que a homenagem também se estende a todo o
Poder Judiciário e instituições de Justiça. "O desembargador Lourival Serejo tem uma carreira brilhante como
educador e pensador do Direito. Foi professor, promotor, juiz e, hoje, desembargador. É por essa razão que,
contemplando e reconhecendo toda essa brilhante trajetória, concedemos a honraria mais importante da Casa",
afirmou o parlamentar.

Estiveram presentes à solenidade os deputados estaduais Arnaldo Melo (PP), Mical Damasceno (PSD), Fábio
Braga (Solidariedade) e Wellington do Curso (PSC), além do secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira,
representando o governador Carlos Brandão (PSB); o deputado Themístocles Filho, presidente da Assembleia
Legislativa do Piauí e vice-governador eleito, entre outras autoridades.

O desembargador Lourival Serejo agradeceu a homenagem e o reconhecimento do Parlamento Estadual.
"Recebo a medalha com muita satisfação e sentimento de responsabilidade. É um reconhecimento da minha
carreira profissional, sempre marcada pela ética e responsabilidade", declarou.

Biografia
O desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa nasceu na cidade de Viana, na Baixada Maranhense. Filho de
Nozor Lauro Lopes de Sousa e Isabel Serejo Sousa.

Formou-se em Direito, no ano de 1976, especializando-se em Direito Público pela Faculdade de Direito do Ceará,
em 1980, e, posteriormente, em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente,
é desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão e presidente da Academia Maranhense de Letras.



O post Desembargador Lourival Serejo é homenageado pela Assembleia com 'Medalha Manuel Beckman'
apareceu primeiro em O Maranhense.
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Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar poderão registrar
crimes de menor potencial

O Maranhão é o 21º Estado que permitirá a elaboração de termo circunstanciado de ocorrência por policiais e
bombeiros(as) militares
 Comentar
Danielle Limeira
Agência TJMA de NotíciasA assinatura do termo de cooperação aconteceu no gabinete da Presidência do TJMA -
Foto: Divulgação: Ribamar Pinheiro
 
Com o objetivo de tornar os registros de crimes de menor relevância mais céleres e com menos burocracia, a
Polícia Militar do Maranhão (PM MA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (PMMA) terão acesso direto
ao sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe), para elaboração do termo circunstanciado de ocorrência (TCO) no
Estado do Maranhão.

A medida será implementada de acordo com termo de cooperação técnica nº. 058/2022 entre o Tribunal de
Justiça do Maranhão (TJMA), a Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ-MA), a Polícia Militar do
Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (CBMMA).

O termo circunstanciado de ocorrência (TCO) – antes de competência exclusiva da Polícia Civil e Federal – é um
registro de um fato tipificado como infração de menor potencial, que pode ser elaborado de forma online,
descrevendo toda a situação e sendo levada a ciência para o(a) magistrado(a) competente no local dos fatos,
onde é relatada a ocorrência. 

A partir do termo assinado, os órgãos de Segurança Pública terão acesso ao Sistema Processo Judicial
eletrônico (PJe) para o protocolo eletrônico de procedimentos investigatórios criminais e/ou infracionais,
comunicações e/ou remessas de expedientes que devam ser encaminhados às unidades jurisdicionais do
Primeiro Grau ou órgãos do Segundo Grau de Jurisdição com competência para o respectivo processo e
julgamento.

Para o presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, a assinatura do acordo é de alta relevância, uma vez
que fortalece o papel dessa cooperação institucional entre o Poder Judiciário e o aparato de segurança pública
do Estado. “Vamos conseguir acelerar o procedimento, à medida em que a própria Polícia Militar vai lavrar o
termo circunstanciado de ocorrência e enviar diretamente para os nossos juízes e juízas, aliviando, assim, a
carga de trabalho da Polícia Civil, que poderá focar, sobretudo, nos inquéritos policiais mais complexos”, disse
Velten.

O presidente do TJMA também afirmou que as instituições que atuam em cooperação, tendo como foco o
cidadão e a cidadã, são instituições eficazes, que atuam na perspectiva dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) da Agenda 2030. “Nós temos que trabalhar nessa perspectiva, para o cumprimento do ODS
16, que é o nosso compromisso com a construção de instituições eficazes, capazes de assegurar a justiça social,
a paz e atender os anseios da sociedade que está lá na ponta”, frisou.

O secretário da Secretaria de Segurança Pública do Estado (SSP/MA), coronel Sílvio Leite, explicou que com a



assinatura do termo, “o cidadão e a cidadã passam a ter o direito muito mais amplo e muito mais efetivo, uma
vez que, ao chamar uma viatura para atender a ocorrência, do próprio local, o TCO já é lavrado e distribuído de
imediato ao Poder Judiciário, fazendo com que possamos dar uma resposta mais rápida à sociedade”. 

VANTAGENS - Na prática, a elaboração do TCO com o uso do sistema PJe pelos órgãos de segurança pública
proporcionará um meio ágil e eficiente de comunicação entre a Polícia Militar e a Justiça Estadual, reduzindo a
burocracia e tempo de tramitação dos procedimentos resultantes de autuações.

A cooperação entre as entidades combaterá a morosidade pela falta de meios para promoção do intercâmbio e
do serviço segurança pública, minimizando entraves e conferindo maior celeridade ao intercâmbio institucional.

A iniciativa também buscará a inserção, a ampliação, a manutenção e a atualização do banco de dados da
persecução criminal no âmbito estadual, otimizando o fluxo de documentos eletrônicos entre os órgãos,
permitindo a celeridade na tomada de decisões da autoridade policial e do Poder Judiciário Estadual.

O ato de assinatura também contou com a participação do comandante da PMMA, coronel Emerson Bezerra; do
comandante do CBMMA, coronel Célio Roberto; do chefe da Unidade de Desenvolvimento e Articulações
Institucionais (UDAI), coronel Eurico Alves da Silva Filho e do diretor de Segurança Institucional e Gabinete
Militar do TJMA, coronel Alexandre Magno. 
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Assembleia homenageia desembargador Lourival Serejo com
‘Medalha Manuel Beckman’

 

A Assembleia Legislativa do Maranhão homenageou, nesta quinta-feira (17), o desembargador Lourival Serejo
com a Medalha do Mérito Legislativo ‘Manuel Beckman’, maior honraria concedida pela Casa. A sessão solene
foi conduzida pelo chefe do Parlamento Estadual, deputado Othelino Neto (PCdoB), que destacou a vasta
cartela de serviços prestados pelo magistrado ao Maranhão. A comenda foi proposta pelo deputado Duarte Jr
(PSB).

Othelino Neto falou sobre a importância do reconhecimento ao desembargador Lourival Serejo, que foi
presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (2020-2022) e, atualmente, preside a Academia Maranhense de
Letras (AML).

CONTINUA APÓS A PUBLICIDADE

“O desembargador Lourival Serejo tem muitos serviços prestados não só ao Judiciário maranhense, mas,
também, no campo cultural. Por isso, a entrega desta comenda, que é o reconhecimento máximo do Poder
Legislativo e uma justa homenagem à sua história e contribuição ao nosso estado”, afirmou o parlamentar.

O deputado Duarte Jr, autor da solicitação da medalha, disse que a homenagem também se estende a todo o
Poder Judiciário e instituições de Justiça. “O desembargador Lourival Serejo tem uma carreira brilhante como
educador e pensador do Direito. Foi professor, promotor, juiz e, hoje, desembargador. É por essa razão que,
contemplando e reconhecendo toda essa brilhante trajetória, concedemos a honraria mais importante da Casa”,
afirmou o parlamentar.

Estiveram presentes à solenidade os deputados estaduais Arnaldo Melo (PP), Mical Damasceno (PSD), Fábio
Braga (Solidariedade) e Wellington do Curso (PSC), além do secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira,
representando o governador Carlos Brandão (PSB); o deputado Themístocles Filho, presidente da Assembleia
Legislativa do Piauí e vice-governador eleito, entre outras autoridades.

O desembargador Lourival Serejo agradeceu a homenagem e o reconhecimento do Parlamento Estadual.
“Recebo a medalha com muita satisfação e sentimento de responsabilidade. É um reconhecimento da minha
carreira profissional, sempre marcada pela ética e responsabilidade”, declarou.

Biografia

O desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa nasceu na cidade de Viana, na Baixada Maranhense. Filho de
Nozor Lauro Lopes de Sousa e Isabel Serejo Sousa.



Formou-se em Direito, no ano de 1976, especializando-se em Direito Público pela Faculdade de Direito do Ceará,
em 1980, e, posteriormente, em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente,
é desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão e presidente da Academia Maranhense de Letras.


